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Abstract

A population-based cross-sectional study was 
conducted in Pelotas, Southern Brazil, to as-
sess the prevalence of food insecurity and de-
scribe the nutritional status of family members 
living in this condition. The sample included 
1,450 households from the urban area of Pelotas. 
The six questions of the Food Insecurity Scale 
(United States Department of Agriculture) were 
administered to the person in charge of prepar-
ing meals in the house. A 12-month recall period 
was used. If the household was considered inse-
cure, all members were weighed and measured. 
Prevalence of food insecurity for all families was 
11% (95%CI: 9%-13%). In families living in food 
insecurity, overweight and obesity were frequent; 
meanwhile, 21% of the children showed height 
deficit. The authors conclude that food insecurity 
results not only from quantitative limitations 
but also from deficient food quality.

Food Habits; Nutritional Status; Food Security

Introdução

Grande parte dos problemas pelos quais passam 
parcelas significativas da população mundial es-
tá relacionada com questões alimentares e nu-
tricionais, seja pela ausência do alimento, pela 
má qualidade da alimentação ou por condições 
de vida e saúde que impedem o aproveitamento 
adequado do alimento disponível 1.

Segurança alimentar e nutricional é a realiza-
ção do direito de todos ao acesso regular e perma-
nente a alimentos de qualidade, em quantidade 
suficiente, sem comprometer o acesso a outras 
necessidades essenciais, tendo como base prá-
ticas alimentares promotoras de saúde, que res-
peitem a diversidade cultural e que sejam social, 
econômica e ambientalmente sustentáveis 2,3,4.

Para promover a segurança alimentar a me-
dida de insegurança tem sido proposta no mo-
nitoramento de iniqüidades, podendo ser com-
plementar ao conjunto de indicadores sociais ou 
utilizada de forma isolada para identificar grupos 
vulneráveis em que a preocupação e a angústia 
da incerteza de dispor regularmente de comida 
até a falta de alimento podem estar presentes 5.

Em 1989, nos Estados Unidos, foi desenvolvi-
do um instrumento capaz de dar uma dimensão 
à magnitude da insegurança alimentar. Essa es-
cala já sofreu várias modificações e hoje existem 
versões curtas e outras mais completas 2,6. Vários 
países no mundo validaram algum instrumen-
to baseado nessas escalas 7,8,9,10,11. Esses instru-
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mentos avaliam insegurança alimentar através 
da percepção das famílias, não contemplando o 
conceito de segurança alimentar como um todo, 
apenas o acesso aos alimentos.

No Brasil o instrumento baseado na escala 
americana, na versão longa, é a Escala Brasileira 
de Insegurança Alimentar (EBIA) 12 e foi utilizada 
pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicí-
lios (PNAD) 13, realizada em 2004, estimando que 
cerca de 30% dos domicílios particulares da zona 
urbana do Brasil viviam em situação de insegu-
rança alimentar. Para o Estado do Rio Grande do 
Sul, resultados desse mesmo estudo mostraram 
prevalência em torno de 25%. Em 2006, a Pesqui-
sa Nacional de Demografia e Saúde da Criança 
e da Mulher (PNDS) 14 confirmou esses dados, 
mostrando que 32% das famílias residentes na 
zona urbana do país estavam em insegurança 
alimentar e, para a Região Sul, a prevalência foi 
semelhante àquela encontrada dois anos antes 
para o Rio Grande do Sul.

No Brasil, assim como em vários outros paí-
ses menos desenvolvidos, a coexistência de défi-
cit nutricional com excesso de peso, assim como 
da carência de micronutrientes com doenças 
crônicas não transmissíveis nas mesmas regiões 
– e por vezes dentro do mesmo domicílio – carac-
teriza a chamada transição nutricional 15.

Na Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF), 
realizada em 2002, o estado nutricional da po-
pulação brasileira foi avaliado. Para os adultos 
da zona urbana da Região Sul o déficit de peso 
foi 2% para os homens e 4% para as mulheres. 
As prevalências de déficit nutricional em adultos 
foram semelhantes para o país como um todo 16. 
Para crianças e adolescentes o déficit em esta-
tura foi o mais prevalente, enquanto o déficit de 
peso nas crianças não atinge 5%. Por outro lado, 
as prevalências de excesso de peso e obesidade, 
embora mais elevadas na população adulta, atin-
gem parcela importante de crianças e adolescen-
tes. A comparação dos resultados da POF com 
outros estudos de abrangência nacional realiza-
dos anteriormente mostram que enquanto o dé-
ficit nutricional vem diminuindo, as prevalências 
de excesso de peso e obesidade aumentaram em 
todos os grupos etários 16,17.

O presente estudo tem como objetivo apre-
sentar a prevalência de insegurança alimentar 
em famílias da cidade de Pelotas, Rio Grande do 
Sul, bem como descrever o estado nutricional 
dos membros dessas famílias em insegurança 
alimentar.

Metodologia

Estudo transversal de base populacional realiza-
do em Pelotas, município com população esti-
mada de 340 mil habitantes, sendo 93% morado-
res na zona urbana.

Para o cálculo do tamanho da amostra uti-
lizou-se a prevalência esperada de insegurança 
alimentar nas famílias de Pelotas de 24%, nível 
de 95% de confiança e erro aceitável de quatro 
pontos percentuais. A este número foram acres-
cidos 10% para perdas e recusas e multiplicou-se 
por 1,5 para compensar possível efeito de deli-
neamento amostral, visto que a amostragem foi 
por conglomerados. Assim, 1.275 famílias seria o 
número necessário para determinação da preva-
lência de insegurança alimentar em Pelotas.

A seleção da amostra foi em múltiplos está-
gios, baseada nos dados do censo populacional 
brasileiro do ano 2000, realizado pelo Institu-
to Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE; 
http://www.ibge.gov.br). Cada setor censitário 
da cidade, do total de 404, foi listado em ordem 
crescente de renda média dos chefes de família. 
A seguir, selecionaram-se 126 setores por sorteio 
sistemático, com probabilidade proporcional ao 
tamanho. Na etapa seguinte visitaram-se todos 
os domicílios de cada setor selecionado, identi-
ficando-se aqueles habitados ou de comércio. A 
partir da lista de domicílios habitados, fez-se um 
sorteio sistemático proporcional ao tamanho, 
selecionando-se, em média, dez casas em cada 
setor (n = 1.512 domicílios). Essas foram visita-
das pelo pesquisador para entrega de carta de 
apresentação e obtenção da informação sobre 
o número, idade e sexo dos moradores no do-
micílio. Nesse momento, foram fornecidos es-
clarecimentos sobre o estudo, solicitando que 
recebessem a entrevistadora e participassem da 
pesquisa. Esses domicílios foram então visita-
dos e o questionário de insegurança alimentar 
aplicado ao responsável pela alimentação no do-
micilio por entrevistadoras treinadas. Tais ques-
tionários haviam sido testados em estudo-piloto 
conduzido em setor censitário não sorteado para 
participar da amostra. Essa fase do trabalho de 
campo ocorreu no período de outubro de 2007 a 
janeiro de 2008.

Os domicílios em situação de inseguran-
ça alimentar identificados na primeira fase do 
estudo receberam uma segunda visita, quando 
todos os membros da família tiveram o peso e a 
estatura aferidos por estudantes universitários 
de cursos da área da saúde, treinados de acordo 
com técnicas padronizadas 18. Essa segunda fase 
ocorreu entre fevereiro e junho de 2008, quando 
110 domicílios foram visitados e todos os seus 
integrantes medidos. Para a obtenção dessas me-
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didas utilizaram-se balanças portáteis da marca 
SECA (UNICEF, Copenhagen, Dinamarca) com 
capacidade de 150kg e precisão de 100g e esta-
diômetro Alturexata (Alturexata, Belo Horizonte, 
Brasil), com escala de 35 a 213cm e precisão de 
0,1cm.

A variável “insegurança alimentar” foi obtida 
através de versão curta da Escala de Segurança 
Alimentar, do United States Department of Agri-
culture (USDA) 2,19 – que inclui seis questões 
aplicadas ao responsável pela alimentação no 
domicílio referente aos 12 meses anteriores à en-
trevista (Tabela 1). Essa escala gera um escore que 
varia de 0 a 6. Em quatro questões cada resposta 
positiva corresponde a um ponto, enquanto em 
uma das questões o ponto foi dado na resposta 
negativa e em outra, a pontuação corresponde ao 
tempo de exposição em que houve diminuição 
na quantidade de comida por falta de dinheiro. 
O escore é calculado pela soma desses pontos. 
Considera-se como segurança para aquelas fa-
mílias que atingem um ponto; insegurança sem 
fome para aquelas que somam entre dois e qua-
tro pontos e com fome quando o escore atinge 
cinco ou seis pontos.

As variáveis independentes incluíram sexo 
do chefe da família (homem, mulher ou ambos); 
escolaridade da pessoa de maior renda (< 4, 4-7, 
8-10, 11-14, ≥ 15 anos completos de estudo); nú-
mero de moradores no domicílio (ordinal em 5 
categorias); classe econômica de acordo com cri-
tério da Associação Brasileira de Estudos e Pes-
quisas – ABEP (ordinal em 5 categorias) e renda 
familiar em salários mínimo. Para a descrição do 
estado nutricional dos indivíduos que vivem nos 
domicílios em situação de insegurança alimentar 
utilizou-se a classificação da Organização Mun-
dial da Saúde (OMS) 20,21,22 com base no índice 
de massa corporal (IMC) obtido pela divisão do 
peso (em quilogramas) pela altura (em metros) 
elevada ao quadrado. Foram classificados com 
déficit nutricional crianças e adolescentes com 
IMC inferior a -2 escores z da curva de referência 
da OMS e adultos com IMC inferior a 18,5kg/m2. 
Excesso de peso foi definido para crianças e 
adolescentes que apresentavam IMC superior a 
1 escore z da curva de referência ou para adultos 
quando era igual ou superior a 25kg/m2. IMC su-
perior a 2 escores z da curva de referência definiu 
obesidade para crianças e adolescentes, enquan-
to IMC igual ou superior a 30kg/m2 foi utilizado 
para adultos.

Além da classificação através do IMC, os indi-
víduos menores de 19 anos foram também ava-
liados segundo o índice antropométrico estatu-
ra-para-idade (E/I) de acordo com o sexo e faixa 
etária. Foram classificados como déficit aqueles 
que apresentaram valores iguais ou inferiores a 

-2 escores z de referência para o índice E/I 22. A 
entrada de dados foi feita com digitação dupla, 
com checagem de inconsistências e amplitudes, 
sendo utilizado o programa Epi Info 6.04 (Cen-
ters for Disease Control and Prevention, Atlanta, 
Estados Unidos). A análise dos dados foi feita no 
programa Stata, versão 9.0 (Stata Corp., College 
Station, Estados Unidos), sendo que proporções 
e seus respectivos intervalos de confiança foram 
utilizados na análise descritiva. As prevalências 
de insegurança alimentar de acordo com as 
categorias das variáveis independentes foram 
avaliadas através do teste do qui-quadrado (he-
terogeneidade ou tendência linear) e o nível de 
significância utilizado foi de 5% para todos os 
testes bi-caudais.

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade Federal de Pelotas e todos os partici-
pantes assinaram um termo de consentimento 
informado.

Resultados

Dos 1.512 domicílios identificados, 1.450 foram 
estudados, representando 95,3% do total. As per-
das e recusas distribuíram-se igualmente entre 
os setores censitários.

Na Tabela 2 observa-se a distribuição das fa-
mílias em relação às variáveis sócio-demográfi-
cas. Há um predomínio das famílias em que o 
chefe era do sexo masculino, a pessoa de maior 
renda apresentava entre 4 e 7 anos de escolarida-
de, pertencentes à classe social C de acordo com 
os critérios da ABEP, possuíam três membros em 
seu domicílio e recebiam entre 2 e 4 salários mí-

Tabela 1

Questões utilizadas na versão curta da Escala de Segurança Alimentar.

 Questões

 Alguma vez terminou a comida da casa e o(a) Sr.(a) não tinha dinheiro para comprar mais?

 O(A) Sr.(a) pode oferecer uma alimentação variada, com feijão, arroz, carne, saladas e 

 frutas para sua família?

 O(A) Sr.(a) ou alguma outra pessoa na sua casa tiveram que diminuir a quantidade de 

 comida ou não fazer alguma refeição por falta de dinheiro para 

 comprar mais? Em quantos meses isso aconteceu?

 O(A) Sr.(a) comeu menos do que gostaria porque não tinha dinheiro para comprar mais?

 O(A) Sr.(a) sentiu fome, mas não comeu porque não tinha dinheiro para comprar mais 

 comida?

Fonte: Bickel et al. 2.
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nimos. A média de moradores nos domicílios foi 
três (DP 1,6), com amplitude variando entre 1 e 
11 pessoas por domicílio.

A prevalência de insegurança alimentar fami-
liar foi de 11% (IC95%: 9,3-12,6), sendo que 3% 
foram classificados em insegurança alimentar 
com fome. O efeito do delineamento amostral 
encontrado neste estudo para a prevalência de 
insegurança alimentar de 1,55 foi considerado 
no cálculo dos intervalos de confiança e análises 
subseqüentes.

As prevalências de insegurança alimentar, 
agrupando a classificação com e sem fome, fo-
ram diferentes de acordo com as características 
sócio-demográficas (Tabela 3). Enquanto essas 
prevalências foram em torno de 9% nas famílias 
em que havia um homem como chefe da família, 
insegurança alimentar ocorreu em 16% nas famí-
lias cujo chefe era uma mulher (p = 0,4). Ao anali-
sar a variável de forma dicotômica encontrou-se 
diferença significativa, sendo a prevalência de in-
segurança alimentar de 16% quando apenas uma 

Tabela 2

Distribuição de uma amostra de famílias de acordo com características sócio-econômicas e demográfi cas. Pelotas, Rio Grande 

do Sul, Brasil, 2007.

 Variáveis n %

 Chefe da família *  

  Homem 538 39,4

  Mulher 480 35,1

  Ambos 348 25,5

 Escolaridade da pessoa de maior renda (anos) **  

  > 4 217 15,0

  4-7 408 28,3

  8-10 240 16,6

  11-14 352 24,3

  15 ou mais 229 15,8

 Classificação econômica (ABEP) **  

  A 82 5,7

  B 438 30,4

  C 611 42,3

  D 278 19,3

  E 33 2,3

 Número de moradores  

  1 234 16,1

  2 350 24,1

  3 377 26,0

  4 272 18,8

  5  127 8,8

  6 ou mais 90 6,2

 Renda familiar (salários mínimos) *  

  > 2 387 28,6

  2-3,9 499 36,8

  4 ou mais 469 34,6

 Nível de insegurança alimentar  

  Segurança 1.288 89,0

  Insegurança sem fome 117 8,1

  Insegurança com fome 42 2,9

 Total 1.450 100,0

ABEP: Associação Brasileira de Estudos e Pesquisas.

* Nessas variáveis houve até 7% de perdas de informação;

** Nessas variáveis houve até 1% de perdas de informação.
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mulher era chefe da família e, essa proporção foi 
de 9% quando havia pelo menos um homem 
(p < 0,001).

Em relação à escolaridade da pessoa de maior 
renda, a insegurança alimentar foi mais preva-
lente nas famílias em que essa pessoa apresen-
tou escolaridade inferior a quatro anos, sendo 
que nesse grupo a prevalência foi quase 20 ve-
zes maior do que naquele cuja pessoa de maior 
renda tinha 11 ou mais anos de escolaridade 
(p < 0,001). A maior prevalência de insegurança 
alimentar foi observada nas famílias com clas-
sificação econômica E, sendo que nenhuma fa-
mília com classificação econômica A apresentou 
insegurança alimentar, e nos domicílios com seis 
ou mais moradores a prevalência foi em torno 
de 22% (p < 0,001). A prevalência de insegurança 

alimentar foi 10 vezes maior em famílias que re-
ceberam menos de dois salários mínimo em rela-
ção àquelas que receberam 4 ou mais salários.

Na segunda fase do trabalho 132 famílias em 
insegurança alimentar – 90 crianças, 78 adoles-
centes e 244 adultos – tiveram o peso e a altura 
aferidos, correspondendo a 83% do total de pes-
soas das famílias em insegurança alimentar. De 
acordo com o índice de massa corporal (Figura 1), 
a prevalência de obesidade foi mais elevada nos 
adultos do que em adolescentes e crianças. Cabe 
destacar que mesmo entre as crianças a preva-
lência de obesidade foi também elevada (15%; 
IC95%: 7,7-23,9). Enquanto 31% (IC95%: 18,6-
47,6) das mulheres adultas eram obesas, essa 
prevalência foi de 12% (IC95%: 0,2-38,4) para 
homens adultos. O excesso de peso também foi 

Tabela 3

Prevalência de insegurança alimentar, em uma amostra de famílias da população de Pelotas, Rio Grande do Sul, Brasil, de 

acordo com características sócio-econômicas e demográfi cas, 2007.

 Variáveis Prevalência (%) IC95%

 Chefe da família  p = 0,4 *

  Masculino 8,7 6,4-11,8

  Feminino 15,7 12,4-19,7

  Ambos 9,3 6,6-12,9

 Escolaridade da pessoa de maior renda (anos)  p < 0,001 **

  > 4 19,8 14,9-25,8

  4-7 16,3 12,8-20,5

  8-10 10,0 6,6-14,9

  11-14 6,5 4,3-9,7

  15 ou mais 1,3 0,4-4,1

 Classificação econômica (ABEP)  p < 0,001 **

  A - -

  B 1,6 0,8-3,2

  C 8,7 6,6-11,3

  D 27,9 22,9-33,6

  E 63,6 42,5-80,6

 Número de moradores  p = 0,03 **

  1 9,4 6,2-14,0

  2 10,0 7,0-14,2

  3 9,8 7,3-13,2

  4 10,3 7,3-14,4

  5  17,1 11,6-24,5

  6 ou mais 21,4 13,4-32,2

 Renda familiar (salários mínimos)   p < 0,001 **

  > 2 27.7 23,3-32,6

  2-3,9 6.8 4,8-9,6

  4 ou mais 2.8 1,6-4,7

ABEP: Associação Brasileira de Estudos e Pesquisas.

* Teste de heterogeneidade de Wald;

** Teste de tendência linear.
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mais prevalente nos adultos, sendo maior nas 
mulheres (59%; IC95%: 50,6-67,3) do que nos ho-
mens (38%; IC95%: 28,8-47,5).

Das 90 crianças, 39 eram menores de cinco 
anos e tiveram o seu estado nutricional também 
avaliado através de escore z do índice estatura/
idade. Na Figura 2, nota-se que a prevalência de 
déficit em estatura foi 21% (IC95%: 9,3-36,5) nas 
crianças menores de cinco anos, e de 8% para 
crianças maiores e adolescentes.

Discussão

O presente estudo investigou a ocorrência de in-
segurança alimentar em famílias residentes na 
zona urbana do Município de Pelotas, através de 
um inquérito de base populacional em que dis-
tintas variáveis sócio-demográficas foram ava-
liadas. O baixo percentual de perdas e sua distri-
buição de forma homogênea entre os diferentes 
setores censitários selecionados na zona urbana 
do município também deve ser considerado co-
mo uma vantagem para o estudo.

O instrumento utilizado, incluindo seis ques-
tões, é proposto pelo USDA como uma ferramen-
ta de rastreamento para avaliar insegurança ali-
mentar. Nos Estados Unidos foi comparado com 
outra escala contendo 18 questões e sua utiliza-
ção recomendada, sem que se possa avaliar os 
níveis mais severos de insegurança alimentar. A 

utilização desse instrumento torna impossível as 
comparações dos níveis de insegurança alimen-
tar entre as duas escalas, a versão curta utilizada 
no trabalho e a EBIA, mas a comparação da pre-
sença ou não de insegurança alimentar pode ser 
feita 2.

Outra limitação do presente estudo refere-
se à impossibilidade de comparar o estado nu-
tricional das famílias com ou sem insegurança 
alimentar, uma vez que esse foi medido apenas 
naquelas famílias que foram classificadas em 
insegurança alimentar de acordo com o instru-
mento de rastreamento com seis questões. No 
entanto, a impossibilidade de comparação inter-
na não inviabiliza que os resultados da avaliação 
nutricional possam ser descritos para o grupo em 
insegurança alimentar.

Conforme comentado anteriormente, o Bra-
sil é carente de estudos que descrevam a situação 
nutricional das famílias em insegurança alimen-
tar. Em outros países, como Estados Unidos e Ca-
nadá, vários estudos têm comparado a situação 
nutricional de famílias com ou sem insegurança 
alimentar 23,24,25,26,27.

O resultado do presente estudo está de acordo 
com o que seria esperado: famílias em condições 
sócio-econômicas menos favorecidas apresenta-
ram maior prevalência de insegurança alimentar. 
A prevalência de 11% é menos da metade daque-
la encontrada em 2004 pela PNAD para os domi-
cílios urbanos do Rio Grande do Sul (24,8%) 13 

Figura 1

Estado nutricional de acordo com índice de massa corporal em crianças, adolescentes e adultos que vivem em situação de 

insegurança alimentar em uma amostra de famílias da cidade de Pelotas, Rio Grande do Sul, Brasil, 2007.
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ou pela PNDS, em 2006, para a Região Sul do país 
(25,7%) 14. Cabe destacar que enquanto a PNAD e 
o presente estudo utilizaram processos amostrais 
em que a unidade de análise foi todas as famílias 
sorteadas nos conglomerados selecionados para 
os estudos, o processo da PNDS foi semelhante, 
porém incluiu somente famílias com mulheres 
de 15 a 49 anos.

Para comparar as condições sócio-econômi-
cas das famílias do presente estudo com aquelas 
dos inquéritos de abrangência nacional, a distri-
buição de renda familiar mostra que, enquanto 
6% da população de Pelotas receberam menos de 
um salário mínimo no mês anterior à entrevista, 
a proporção de famílias brasileiras que recebem 
menos de um salário é de 12%, embora as cate-
gorias superiores tenham mostrado distribuição 
semelhante 13. Cabe destacar que é no grupo de 
menor renda que são encontradas as maiores 
prevalências de insegurança alimentar, o que 
poderia estar parcialmente ou totalmente expli-
cando as diferentes prevalências encontradas no 
presente estudo e na PNAD. Em relação ao nú-
mero de moradores, enquanto 40% das famílias 
pelotenses são constituídas por até dois mem-
bros, essa proporção é de 31% nas famílias inclu-
ídas na PNDS, e por outro lado, famílias mais nu-
merosas foram mais freqüentes na PNDS do que 
em Pelotas (21% e 15%, respectivamente, com 
cinco ou mais membros). Considerando que as 
prevalências de insegurança alimentar são con-
sideravelmente mais elevadas entre as famílias 

com cinco ou mais membros, a aglomeração no 
domicílio também poderia parcialmente expli-
car as diferenças encontradas.

Além da clara associação inversa entre as pre-
valências de insegurança alimentar e as variáveis 
sócio-econômicas encontradas neste estudo, ou-
tro resultado que chama atenção é a elevada pre-
valência de insegurança alimentar entre as famí-
lias cujo chefe é uma mulher. Esse achado já foi 
apresentado em outros trabalhos 13,14. Entretan-
to, no presente estudo, a força dessa associação 
foi quase duas vezes maior para as famílias cuja 
mulher era chefe do que naquelas em que ambos 
ou sexos ou somente homens se consideravam 
como chefes da família.

A aglomeração no domicílio é outra variável 
que tem sido relacionada à insegurança alimen-
tar. Entretanto, enquanto os resultados dos estu-
dos de abrangência nacional mostram que a pre-
valência de insegurança alimentar é quase duas 
vezes mais elevada naquelas famílias com sete 
ou mais membros, quando comparadas àquelas 
com até três ou até quatro membros, no presen-
te estudo a prevalência de insegurança alimen-
tar nas famílias com sete integrantes é cerca de 
três vezes maior do que naquelas famílias com 
até três 13 ou quatro membros 14, sugerindo que 
em Pelotas a insegurança alimentar nos domi-
cílios estaria mais relacionada à aglomeração 
familiar.

Ao avaliar o estado nutricional dos adultos 
e adolescentes das famílias em insegurança ali-

Figura 2

Estado nutricional de acordo com défi cit de estatura/idade em crianças e adolescentes que vivem em situação de insegurança 

alimentar em uma amostra de famílias da cidade de Pelotas, Rio Grande do Sul, Brasil, 2007.
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mentar, os resultados do presente estudo estão 
de acordo com o que tem sido apresentado nos 
Estados Unidos 23,25,26,27. Enquanto o déficit nu-
tricional é pouco prevalente, as prevalências de 
excesso de peso e obesidade são bastante eleva-
das, especialmente na população adulta.

Nos resultados do presente estudo chama 
atenção que embora o déficit de peso em relação 
à altura tenha sido pouco freqüente nas crian-
ças de famílias em insegurança alimentar (5%), 
o déficit em estatura ocorreu em uma de cada 
cinco crianças de 0 a 5 anos dessas famílias 28. 
Cabe destacar que a prevalência de déficit em 
estatura encontrada no presente estudo é mais 
elevada do que prevalência nacional encontra-
da pela PNDS (7%), sendo superior até mesmo a 
prevalência encontrada na região (14,8%), onde 
este déficit é mais prevalente 14. E ainda a preva-
lência de déficit em estatura na Região Sul para as 
crianças menores de cinco anos foi semelhante 
àquela encontrada para crianças maiores e ado-

lescentes no presente estudo. Outro resultado 
que merece destaque é o fato de que um entre 
cada dois adultos dos domicílios em insegurança 
alimentar tinha excesso de peso. Essa proporção 
é semelhante ao que foi observado na população 
adulta de Pelotas (53,1%; IC95%: 50,9-55,3) 29.

Concluindo, os resultados do presente estudo 
mostram que uma entre cada dez famílias resi-
dentes na zona urbana de Pelotas vive em estado 
de insegurança alimentar e, como seria esperado, 
que as características sócio-demográficas foram 
bastante relacionadas a esse estado. Entretanto, 
deve ser comentado que, entre essas famílias, a 
insegurança alimentar poderia estar relaciona-
da não somente à diminuição da quantidade de 
alimentos como à perda da qualidade nutritiva, 
uma vez que o excesso de peso e a obesidade 
foram mais freqüentes principalmente entre os 
adultos, e que o déficit em estatura ainda é bas-
tante prevalente nas crianças menores de cinco 
anos de idade dessas famílias.

Resumo

Um estudo transversal de base populacional foi reali-
zado em Pelotas, Sul do Brasil, para determinar a pre-
valência de insegurança alimentar, além de descrever 
o estado nutricional dos membros das famílias que 
vivem nessa condição. A amostra incluiu 1.450 domi-
cílios da área urbana de Pelotas. Nessas famílias, foi 
aplicada uma versão curta da Escala de Segurança 
Alimentar (United States Department of Agriculture) 
– seis questões aplicadas ao responsável pela alimen-
tação no domicílio referente aos 12 meses anteriores 
à entrevista. Se o domicílio foi classificado como in-
seguro, todos os membros foram pesados e medidos. 
A prevalência de insegurança alimentar para todas 
as famílias foi de 11% (IC95%: 9-13). Nas famílias que 
vivem em insegurança coexistem por um lado, o exces-
so de peso e obesidade entre as crianças e os adultos 
e, por outro, uma prevalência substancial de déficit de 
crescimento entre as crianças (21%). Conclui-se que 
esse estado de insegurança alimentar pode estar rela-
cionado não somente à diminuição da quantidade de 
alimentos como à perda da qualidade nutritiva.

Hábitos Alimentares; Estado Nutricional; Segurança 
Alimentar e Nutricional
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